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A PEC 55/2023 propõe elevar 
gradualmente o gastos em defesa 
nacional de 0,8% para 2% do PIB, 
percentual mínimo obrigatório. A 
valores de hoje, finda a transição, 
R$ 150 bilhões de gasto a maior.

Também carimba 35% das 
despesas discricionárias do Minis-
tério da Defesa para “projetos es-
tratégicos”, com prioridade para a 
“Base Industrial de Defesa” e con-
teúdo nacional mínimo de 35%.

Argumenta-se que as Forças 
Armadas estão sucateadas, que é 
preciso ter previsibilidade no orça-
mento, os riscos de conflitos arma-
dos internacionais aumentaram, 
a indústria nacional de defesa vai 
gerar empregos e crescimento. Há 
grande chance de aprovação, com 
apoio no governo e na oposição.

Essa PEC sintetiza um modo 

de pensar e agir que tem empobre-
cido o Brasil nas últimas décadas.

Será criado mais um gasto 
obrigatório, que crescerá acima 
da inflação, por estar indexado ao 
PIB. Mais de 90% da despesa fede-
ral já é obrigatória, e mais de 50% 
são superindexados, gerando défi-
cits e dívida de alto custo, levan-
do a mais tributos e juros, que mi-
nam o crescimento. A PEC agrava 
o problema.

A tática de quem quer se apro-
priar de uma fatia do Orçamento 
é sempre a mesma: exagerar nos 
benefícios e ignorar custos e usos 
alternativos dos recursos.

Sempre haverá o que melho-
rar na defesa nacional. Mas será 
que não seria mais urgente focar 
o grave problema da segurança 
pública? Será que o Brasil vai en-

trar em guerra porque há confli-
tos crescentes em outras partes 
do mundo?

Não há imprevisibilidade ou 
falta de recursos: a despesa com 
defesa nacional cresceu 40% aci-
ma da inflação no período 2010-
24. Em média, inflação mais 2,4% 
ao ano.

O investimento em equipa-
mentos tem sido pequeno porque 
o orçamento da defesa virou uma 
grande folha de pagamentos. Em 
2024, a despesa de pessoal con-
sumiu 71% do total. Na educação, 
com uma cara folha das univer-
sidades federais, o gasto é 40% 
do total.

Entre 2010 e 2024, a despesa 
de pessoal na defesa subiu 83% 
reais, ante uma queda real de 13% 
na folha de pagamento do resto do 

governo. Metade da despesa de de-
fesa com pessoal refere-se a apo-
sentadorias e pensões.

O debate saudável seria dis-
cutir o aumento dos investimentos 
militares com recursos advindos 
de reforma da previdência e do 
plano de remuneração dos milita-
res, que revogasse a integralidade 
e a paridade dos proventos de apo-
sentadoria, instituísse idade mí-
nima de aposentadoria, acabasse 
com pensões integrais vitalícias, 
introduzisse contribuição previ-
denciária, revogasse adicionais de 
tempo de serviço. Nada além do 
que já foi feito para os civis.

A PEC contém outro veneno 
para o crescimento, que dá errado 
há 70 anos: política industrial ba-
seada em encomendas públicas e 
conteúdo local. Isso só gerou baixa 

produtividade, incapacidade de in-
serção externa e transferência de 
renda para beneficiários.

Como de costume, apresen-
tam-se números grandiosos de ge-
ração de emprego e renda no setor 
a ser subsidiado, esquecendo-se as 
perdas nos setores que terão de pa-
gar a conta dos subsídios e da pro-
teção. A justificação do projeto diz 
que cada real investido em defesa 
pelo Estado geraria R$ 9,80 no PIB. 
Um efeito multiplicador de 9,8 é 
para além da fantasia. A literatu-
ra mostra que gastos militares têm 
multiplicador de, no máximo, 1,5 e, 
na média, 0,8!

Não será possível ter uma eco-
nomia próspera se continuarmos 
distribuindo nacos do Orçamento 
ao sabor das conveniências, com 
base em argumentos falaciosos.
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Fruki investirá R$ 110 milhões em ampliação da fábrica localizada em Paverama

Depois de ter iniciado em 
dezembro de 2023 a operação 
da sua unidade em Paverama, 
a Fruki irá ampliar essa nova 
planta. A empresa investirá  
R$ 110 milhões para expandir 
seu potencial em mais 200 mi-
lhões de litros de bebidas ao ano, 
o que representa duplicar a capa-
cidade do complexo. A ativida-
de dessa segunda fase do projeto 
deve começar a partir de agosto 
deste ano. 

A companhia já havia apor-
tado na primeira etapa do em-
preendimento R$ 190 milhões. A 
diretora presidente da empresa, 
Aline Eggers Bagatini, comen-
ta que, com a iniciativa, a Fru-
ki terá em Paverama capacidade 
semelhante à da fábrica de La-
jeado, que pode produzir 420 mi-
lhões de litros ao ano.

Atualmente, a planta tam-
bém pode produzir cerca de 52 

mil garrafas PET de 500 ml por 
hora e vai dobrar essa capacida-
de com a sua expansão. A execu-
tiva ressalta que as expectativas 
são positivas para 2025. No pri-
meiro trimestre deste ano, em re-
lação ao mesmo período de 2024, 
a companhia registrou um cres-
cimento no volume de vendas na 
ordem de 53% e no faturamento 
incremento de 52% (desempenho 
de R$ 288 milhões). Em 2024, o 
faturamento do ano da Fruki foi 
de R$ 843 milhões, alta de 32% 
se comparado a 2023.

“Isso é resultado de aumen-
to de capacidade produtiva, mas 
também da construção de uma 
marca ao longo dos anos”, diz 
Aline. A Fruki, além do seu tra-
dicional guaraná, se consolidou 
nos mercados gaúcho e catari-
nense, onde atua, com outros 
produtos como a Água da Pedra, 
sucos e águas saborizadas.

Com as duas etapas concluí-
das, o complexo em Paverama 
terá 36 mil metros quadrados de 
área construída, porém a estrutu-
ra ainda tem espaço para novas 

expansões, caso haja demanda.
A diretora presidente da Fru-

ki salienta que o foco, no mo-
mento, está no crescimento nos 
estados do Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina, onde a empresa 
conta com aproximadamente 25 
mil clientes. No entanto, futura-
mente, a executiva não descarta 
a possibilidade de a companhia 
avançar para outros mercados 
brasileiros ou até mesmo Argen-
tina ou Uruguai. Mas, Aline re-
força que hoje não há uma defi-
nição concreta sobre o assunto. 

Além das fábricas em Lajeado 
e Paverama, a empresa opera com 
dez centros de distribuição (CD), 
seis revendedores autorizados e 
emprega diretamente em torno de 
1,2 mil pessoas. Desses empreen-
dimentos, o mais recente é o CD 
locado pela empresa em Santa 
Maria, inaugurado neste mês.

Assim como esse município, 
o complexo atenderá as cidades 
de Agudo, Caçapava do Sul, Ca-
cequi, Dilermando de Aguiar, 
Dona Francisca, Faxinal do So-
turno, Formigueiro, Itaara, Jú-
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lio de Castilhos, Lavras do Sul, 
Mata, Nova Palma, Paraíso do 
Sul, Restinga Seca, São João do 
Polêsine, São Pedro do Sul, São 
Sepé, São Vicente do Sul, Silveira 
Martins, Tupanciretã, Cachoeira 
do Sul, São Gabriel, Rosário do 
Sul e São Francisco de Assis.

A indústria de bebidas gaú-
cha fechou o último ano, no qual 
completou um século, com os 
maiores índices de volume de 

vendas e faturamento. Segun-
do divulgou a companhia na 
semana passada, nas compa-
rações com 2023, o volume de 
vendas cresceu 36%, enquanto 
o faturamento superou o perío-
do anterior em 32%, alcançan-
do a marca de R$ 843,4 milhões. 
Os números representam a ope-
ração total, compreendendo as 
atuações em Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina.


